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Processo nº 2019/75044
 (Parecer nº 285/2019-J)

NORMAS DE SERVIÇO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA – ALTERAÇÃO – Remuneração de conciliadores e 
mediadores judiciais – Previsão contida na Lei de Mediação e no Código de Processo Civil de 2015 – Superveniência 
da Resolução CNJ nº. 271/2018 e da Resolução TJSP nº. 809/2019 – Adequação do art. 605, das NSCGJ – Necessidade - 
Parecer no sentido da aprovação do parecer e da minuta de Provimento anexa.

Excelentíssimo Senhor Desembargador Corregedor Geral da Justiça:

Cuida-se de expediente instaurado para a verificação da necessidade da revisão das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça, no tocante à previsão contida no art. 605, que estabelece que os conciliadores e mediadores prestarão seus 
serviços a título honorário, sem nenhum vínculo com o Estado, diante da edição da Resolução TJSP nº. 809/2019, que trata da 
remuneração dos conciliadores e mediadores. 

É o relato do necessário.
Passamos a opinar.
Dispõe o art. 605, das NSCGJ, que: Os conciliadores e mediadores prestarão seus serviços a título honorário, sem nenhum 

vínculo com o Estado.
Ocorre que, à vista da previsão legal de remuneração aos conciliadores e mediadores, atuantes nos CEJUSCs, contida na 

Lei de Mediação (Lei nº. 13.140/2015) e no Código de Processo Civil de 2015, foi baixada a Resolução CNJ nº. 271/2018 e, na 
sequência, a Resolução TJSP nº. 809/2019, regulamentando a forma de remuneração destes profissionais.

Neste passo, a atividade dos conciliadores e mediadores passou a ser remunerada, como regra, ressalvada a possibilidade 
de o profissional optar por atuar de forma voluntária.

A remuneração em questão deve ser custeada pelas partes, de sorte que persiste a inexistência de vínculo destes profissio-
nais com o Estado.

Diante deste quadro, verifica-se que, salvo melhor juízo, a previsão constante do art. 605, das NSCGJ, no sentido de que a 
atividade dos conciliadores e mediadores dar-se-á necessariamente a título honorário, contraria a nova sistemática atinente à 
matéria, merecendo, portanto, revisão.

Sugere-se, portanto, para adequação da norma à Resolução TJSP nº. 809/2019 e aos demais normativos referentes à maté-
ria, que o art. 605, das NSCGJ, passe a vigorar com a seguinte redação:

Art. 605. Os conciliadores e mediadores prestarão seus serviços sem nenhum vínculo com o Estado e o pagamento de sua 
remuneração, quando cabível, far-se-á de acordo com a Resolução TJSP nº. 809/2019.

Ante o exposto, o parecer que respeitosamente submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência é no sentido da 
alteração da redação do art. 605, das NSCGJ, conforme minuta de provimento anexa.

Sub censura.

São Paulo, 03 de julho de 2019.

(a) CLÁUDIA MARIA CHAMORRO REBERTE CAMPAÑA
Juíza Assessora da Corregedoria 

(a) RODRIGO NOGUEIRA
Juiz Assessor da Corregedoria

(a) JULIANA AMATO MARZAGÃO
Juíza Assessora da Corregedoria

(a) ALEXANDRE ANDRETTA DOS SANTOS
Juiz Assessor da Corregedoria

DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer e a minuta de Provimento anexa apresentados pelos Meritíssimos Juízes Assessores 
da Corregedoria, por seus fundamentos, que adoto.

Publique-se e, oportunamente, arquivem-se os autos.

São Paulo, 11 de julho de 2019.

(a) GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO
Corregedor Geral da Justiça


